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DESTAQUES DO DIA

 | EUA mantêm silêncio 
em negociação, e 
governo brasileiro teme 
implementação de tarifas em 
agosto

 | Governo de SP anuncia 
ampliação de programa 
de desconto em tarifa da 
Sabesp

 | Reação de Bolsonaro e aliados esbarra em Motta e ameaça de 
Moraes

 | Flávio Bolsonaro apresenta pedido de impeachment de 
Moraes após decisão sobre tornozeleira

 | Stone vende 
empresa  
de software 
por menos 
da metade 
do que 
pagou

Após rondar a 
estabilidade em 
grande parte da 

manhã, o dólar fechou 
em forte queda de 0,79% 
nesta quarta-feira (23), 
cotado a R$ 5,522, com 
os investidores atentos às 
negociações comerciais de 
Donald Trump com o Brasil 
e outros países do mundo.

Já a Bolsa fechou em dis-
parada de 0,99%, a 135.368 
pontos, puxado para cima 
pelos ganhos da Petrobras. 
Ao longo dia, as ações prefe-
renciais da estatal apresen-
taram alta de 2,04%.

No cenário internacio-
nal, a expectativa de que 
os EUA e a UE (União Eu-
ropeia) firmem um acordo 
comercial animou os inves-
tidores. Segundo relatos de 

diplomatas europeus à Reu-
ters, o acordo deve definir 
uma taxa de 15% sobre os 
produtos da UE importados 
para os EUA, evitando uma 
tarifa mais severa de 30% 
prevista para ser imple-
mentada a partir de 1º de 
agosto.

Na noite de terça-feira 
(22), o presidente norte-
-americano já havia anun-
ciado um acordo comercial 
com o Japão, que definia 
uma redução de 24% para 
15% da tarifa cobrada 
sobre os produtos do país. 
Há duas semanas, o repu-
blicano havia ameaçado 
aumentar a taxa para 25%.

O acordo com o Japão 
foi acompanhado de outros 
com a Indonésia e as Filipi-
nas, que conseguiram redu-

zir as tarifas impostas sobre 
suas exportações em troca 
de uma redução das taxas 
sobre produtos americanos 
importados.

Em acordo celebrado na 
semana passada, mas deta-
lhado nesta terça-feira (22), 
a Indonésia concordou em 
eliminar tarifas sobre mais 
de 99% de produtos dos 
EUA. Os EUA reduzirão as 
tarifas sobre a maior econo-
mia do Sudeste Asiático de 
32% para 19%.

A taxa é igual à anuncia-
da para as Filipinas também 
nesta terça, que prometeu 
zerar as tarifas sobre pro-
dutos americanos, segundo 
publicação de Trump no 
Truth Social. A taxa para o 
Vietnã foi fixada em 20%.

Folhapress

DÓLAR FECHA EM FORTE QUEDA, A R$ 5,52, COM TARIFAS 
DE TRUMP EM FOCO; BOLSA DISPARA COM PETROBRAS
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Rodagem: 
Diária

Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

A OMS (Organi-
zação Mundial 
da Saúde) disse 

nesta quarta-feira (23) que 
vê um aumento mortal da 
desnutrição em Gaza que 
levou à morte de 21 crian-
ças menores de cinco anos 
até agora em 2025.

Os centros de desnutri-
ção estão cheios, sem su-
primentos suficientes para 
alimentação de emergência, 
afirmou a organização, à 
medida que a crise de fome 
é acelerada pelo colapso 
da distribuição de ajuda e 
pelas restrições de acesso.

Gaza tem visto seus 
estoques de alimentos se 
esgotarem desde que Israel 
cortou todos os suprimen-
tos para o território em 
março e depois suspendeu o 
bloqueio em maio, mas com 
condições que diz serem 
necessárias para evitar que 

a ajuda seja desviada para 
grupos militantes.

No entanto, as agências 
de ajuda dizem que apenas 
uma pequena parte do que 
é necessário está chegando 
às pessoas em Gaza.

O diretor-geral da OMS, 
Tedros Adhanom Ghebreye-
sus, informou que a agência 
de saúde não conseguiu 
entregar nenhum alimento 
por quase 80 dias entre 
março e maio, acrescen-
tando que a retomada das 
entregas continua muito 
abaixo do necessário.

“Os 2,1 milhões de pes-
soas na zona de guerra que 
é Gaza estão enfrentando 
mais um assassino além 
das bombas e balas, a fome; 
agora estamos testemu-
nhando um aumento mortal 
de doenças relacionadas à 
desnutrição”, afirmou Te-
dros.                                          CNN

 | OMS vê aumento 
"mortal" da desnutrição 
causada pela fome na 
Faixa de Gaza

 | Rússia e Ucrânia concluem 
negociação de paz na Turquia em 
menos de uma hora

 | Como partido de 
extrema direita ganha 
destaque no Japão

Criado em 2020 pelo 
ex-militar Sohei 
Kamiya, o partido 

japonês Sanseito se tornou 
símbolo da nova direita 
no país ao adotar o slogan 
"Japão em primeiro lugar", 
restringir sua pauta à imi-
gração e explorar o descon-
tentamento econômico.

Sanseito conquistou 14 
cadeiras no Senado e se tor-
nou uma das maiores forças 
de oposição no Japão. Nas 
eleições realizadas em 20 
de julho de 2025, o partido 
ultranacionalista saiu da 
condição de sigla marginal 
para ocupar um espaço cen-
tral no Legislativo, desafian-

do o domínio do PLD (Par-
tido Liberal Democrata).

Partido de direita ga-
nhou projeção ao explorar 
temas como imigração, 
crise econômica e globalis-
mo. O partido se apoiou no 
lema "Japão em primeiro 
lugar" para atrair eleitores 
insatisfeitos com o sistema 
político tradicional, como 
apontou o The Guardian.

Com o país batendo 
recordes de turistas e imi-
grantes, o discurso anti-imi-
gração do Sanseito ganhou 
força. Em 2024, o Japão 
recebeu mais de 37 milhões 
de visitantes, cenário usado 
pela legenda para defender 

restrições a estrangeiros, 
à cidadania e às regras de 
segurança.

O crescimento do Sansei-
to expõe o desgaste do PLD 
e a busca por alternativas. 
Para Paulo Watanabe, pro-
fessor de relações interna-
cionais da Universidade São 
Judas Tadeu, o avanço do 
partido revela o cansaço de 
parte da sociedade japone-
sa com a política dominada 
pelo PLD desde o pós-guer-
ra. "Parte da sociedade ja-
ponesa busca mudanças em 
temas polêmicos, como a 
permanência de estrangei-
ros, a política de defesa e os 
impostos", afirma.       Folhapress

A terceira rodada 
de negociações 
entre a Rússia 

e a Ucrânia foi concluída 
em Istambul “cerca de 40 
minutos” depois de terem 
começado, informou nesta 
quarta-feira (23), a agência 
de notícias estatal russa 
TASS, citando uma fonte.

A TASS também relatou 
que os dois países con-
cordaram em trocar mais 
prisioneiros de guerra, 
incluindo militares e civis.

"O principal resultado: 
trocas não apenas de 
militares, mas também de 
civis", disse a fonte não 
identificada. O ministro das 
Relações Exteriores turco, 
Hakan Fidan, que presidiu 
a reunião, disse na abertura 
do encontro que o objetivo 
da Turquia é "acabar com 
esta guerra sangrenta o 
mais rápido possível".

"O objetivo final aqui é, 
claro, um cessar-fogo que 
abra caminho para a paz", 
disse Fidan.

A Ucrânia quer que a 
reunião prepare o terreno 

para uma cúpula entre os 
presidentes Volodymyr Ze-
lensky e Vladimir Putin, que 
ela vê como a chave para 
qualquer possível avanço.

"A Ucrânia tem defendido 
consistentemente uma reu-
nião de líderes. Estávamos 
prontos para isso ontem. 
Estamos prontos hoje. E 
estaremos prontos ama-
nhã", escreveu o chefe da 
delegação ucraniana, Rus-
tem Umerov, no Telegram.

"Tal reunião poderia 
desencadear um progresso 
político real. A Rússia 
precisa demonstrar sua 
prontidão", acrescentou.

Mas o Kremlin minimi-
zou as expectativas de qual-

quer avanço em Istambul.
"Naturalmente, ninguém 

espera um caminho fácil. 
Naturalmente, esta será 
uma conversa muito difícil. 
Os projetos (dos dois lados) 
são diametralmente opos-
tos", disse o porta-voz do 
Kremlin, Dmitry Peskov, a 
repórteres antes do encon-
tro. Conversas anteriores, 
realizadas em 16 de maio e 
2 de junho, levaram à troca 
de milhares de prisioneiros 
de guerra e dos restos mor-
tais de soldados mortos.

Mas essas reuniões du-
raram menos de três horas 
no total e não trouxeram 
nenhum avanço para o fim 
da guerra.                      CNN
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ECONOMIA

A nove dias do 
final do prazo 
para o governo 

dos Estados Unidos aplicar 
sobretaxas de 50% sobre 
produtos importados do 
Brasil anunciada por Do-
nald Trump, os canais de 
negociação formais entre o 
governo brasileiro e o ame-
ricano seguem fechados.

Americanos sinalizaram 
ao governo Lula (PT) que as 
tratativas só devem cami-
nhar a partir de uma autori-
zação do presidente Donald 
Trump para a abertura de 
canal oficial de diálogo. 
Integrantes do Palácio do 
Planalto dizem ter a infor-
mação de que o caso está na 
Casa Branca e sem previsão 
de uma resposta às iniciati-
vas do governo brasileiro.

Como esse diálogo é 

interditado nos canais for-
mais, integrantes do gover-
no começam a duvidar de 
um desfecho a tempo hábil 
de reverter a aplicação da 
sobretaxa em 1º de agosto.

Enquanto isso, autori-
dades brasileiras procuram 
estabelecer contatos extra-
oficiais com a equipe dos 
seus correspondentes nos 
Estados Unidos. Isso se deve 
justamente à dificuldade 
relatada por ministros de se 
comunicar diretamente com 
seus homólogos nos EUA.

No governo brasileiro, 
essa resistência é atri-
buída a um temor entre 
os americanos de serem 
desautorizados pelo presi-
dente Trump. Integrantes 
do órgão responsável pela 
área comercial dos EUA, 
por exemplo, mantiveram 

conversas sobre tarifas 
com os brasileiros e foram 
surpreendidos pela decisão 
do presidente americano de 
sobretaxar o país.

A decisão, como o pró-
prio republicano deixou 
claro, não se baseou em es-
tudos econômicos, mas, sim, 
em uma questão política.

Um ministro brasileiro 
ainda cita como exemplo o 
caso do Secretário do Tesou-
ro dos EUA, Scott Bessent, 
desautorizado após defen-
der o presidente do Fed, 
o banco central dos EUA.
Em outra frente, o governo, 
capitaneado pelo vice-pre-
sidente Geraldo Alckmin, 
também tenta sensibilizar o 
empresariado diretamente 
atingido pelas medidas para 
que auxiliem na procura 
por uma solução.        Folhapress

 | EUA mantêm silêncio em negociação, 
e governo brasileiro teme 
implementação de tarifas em agosto

Em evento que 
marcou um ano 
de privatização 

da Sabesp, o Governo de 
São Paulo anunciou nesta 
quarta-feira (23) a amplia-
ção do programa Tarifa 
Social Paulista, que oferece 
desconto de água e esgoto 
para famílias de baixa renda 
que residem em áreas mais 
pobres de municípios aten-
didos pela companhia.

O anúncio foi feito pela 
secretária de Meio Ambien-
te, Infraestrutura e Logís-
tica de São Paulo, Natália 
Resende.

A novidade é a criação 
de uma nova categoria do 
programa, a Social II, que 
abrangerá famílias que resi-
dem em favelas e em áreas 
urbanas informais. Essas 

pessoas terão 50% de des-
conto, aplicável ao consumo 
de até 15 metros cúbicos, 
por 24 meses contados da 
ligação.

O programa todo já en-
trou em vigor e é retroativo 
a junho. De acordo com o go-
verno estadual, cerca de 748 
mil novas famílias passam a 
contar com descontos, cerca 
de 2,2 milhões de pessoas.

No total, incluindo famí-
lias que já tinham acesso ao 
desconto antes da privati-
zação da Sabesp, 1,7 milhão 
de famílias são beneficiadas 
com redução na tarifa, o 
que equivale a 5 milhões 
de pessoas contempladas 
pelos descontos, segundo o 
Governo de São Paulo.

Há outras duas cate-
gorias no programa. A 

Vulnerável concede 78% de 
desconto para famílias ca-
dastradas no CadÚnico com 
renda per capita de até um 
quarto do salário mínimo.

Já a Social I prevê 72% de 
desconto para famílias com 
renda per capita de meio 
salário mínimo e cadastra-
das no CadÚnico. Também 
são elegíveis à categoria de-
sempregados com o último 
salário de no máximo três 
salários mínimos, pessoas 
que moram em habitações 
sociais e famílias com renda 
per capita de até meio 
salário mínimo que tenham 
pessoa com deficiência ou 
pessoa idosa com 65 anos 
ou mais que recebem o BPC 
(Benefício de Prestação 
Continuada).

 Folhapress

 | Governo de SP anuncia 
ampliação de programa 
de desconto em tarifa 
da Sabesp

 | Movimento nos 
aeroportos brasileiros 
cresce 10% em 2025

A aviação comer-
cial brasileira 
bateu recorde 

no primeiro semestre de 
2025. Nos primeiros seis 
meses deste ano, 61,8 
milhões de passageiros via-
jaram em voos domésticos e 
internacionais.

A movimentação nos 
aeroportos cresceu 10% na 
comparação com o mesmo 
período do último ano.

De janeiro a junho deste 
ano, foram 13,8 milhões de 
turistas em voos internacio-
nais, alta de 15,3%. Em voos 
nacionais, o crescimento foi 
de 8,6%, com movimenta-
ção superior a 40 milhões 
de pessoas.

“Estamos vivendo o 
melhor período da nossa 
aviação civil e os números 
comprovam isso. Se man-
tivermos esse ritmo no 
segundo semestre deste 
ano, vamos fechar 2025 
com o melhor resultado 
da história. Isso significa 
um ganho expressivo não 
apenas para o nosso setor, 
mas para todos. Quando a 
aviação vai bem, o turismo 
vai bem, assim como a parte 
hoteleira e, principalmente, 
a nossa economia”, afirmou, 
em nota, o ministro de 
Portos e Aeroportos, Silvio 

Costa Filho. 
De acordo com levan-

tamento do ministério, 
com base no Relatório de 
Demanda e Oferta da Agên-
cia Nacional de Aviação 
Civil (Anac), entre os 10 
maiores aeroportos do país 
com maior movimentação, 
o melhor desempenho foi 
observado no Aeroporto 
Internacional do Galeão, no 
Rio de Janeiro, que passou 
de 6,5 milhões de passa-
geiros para 8,2 milhões de 
viajantes em 2025, cresci-
mento superior a 26%.

Com 6,2 milhões de pas-
sageiros transportados, o 
Aeroporto Internacional de 
Confins, em Belo Horizonte, 
também teve destaque no 
semestre, com alta de quase 
15%. O maior terminal do 
país, o de Guarulhos, em 
São Paulo, cresceu 8% nos 
seis primeiros meses do 
ano, com quase 22 milhões 
de viajantes.

Embora tenha perdido 
uma posição no ranking 
dos mais movimentados, 
o Aeroporto de Brasília 
apresentou alta de 7,6% pe-
ríodo, com movimentação 
superior a 7,5 milhões de 
pessoas, melhor resultado 
desde 2019.

ABR
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POLÍTICA

O senador Flávio 
Bolsonaro (PL-
RJ) protocolou 

nesta quarta-feira (23) um 
pedido de impeachment 
contra o ministro Alexandre 
de Moraes, do STF, após o 
magistrado impor medidas 
cautelares contra o seu pai, 
ex-presidente Jair Bolsona-
ro (PL).

No pedido, o senador 
cita as recentes decisões 
do magistrado contra o seu 
pai e seu irmão deputado 
federal, Eduardo Bolsonaro 
(PL-SP), e alega crime de 
responsabilidade.

"Suas decisões de-
monstram clara quebra de 
isonomia, parcialidade ativa 
e uso do poder de Estado 

para perseguição política, 
o que caracteriza crime de 
responsabilidade nos ter-
mos dos artigos 39, incisos 
2 e 5 da Lei 1.079/1950, 
exigindo, por isso, resposta 
constitucional imediata 
do Senado Federal para 
preservação do Estado de 
Direito", diz o documento.

O parlamentar relembra 
uma ida da então presiden-
te Dilma Rousseff (PT) para 
contestar o processo de 
impeachment como golpe 
nas Nações Unidas, em 
2016, e as viagens do então 
advogado de Lula (PT), 
Cristiano Zanin, à Europa, 
para apresentar a tese de 
perseguição judicial contra 
o petista. Flávio diz que não 

houve qualquer interpreta-
ção de atentado à soberania 
e questiona por que isso 
seria agora diferente com a 
atuação do seu irmão.

"A resposta é clara: 
trata-se de um tratamento 
seletivo e discriminatório, 
que busca reprimir a ma-
nifestação política legítima 
de determinados atores 
em razão de sua posição 
ideológica, algo que fere 
frontalmente o princípio 
da igualdade (art. 5º, caput, 
da CF), a liberdade de 
expressão (art. 5º, IV e IX), 
e os fundamentos republi-
canos da imparcialidade e 
da legalidade na atuação 
jurisdicional", disse ainda 
no texto.       Mariana Holanda/Folhapress

 | Reação de Bolsonaro e aliados 
esbarra em Motta e ameaça de 
Moraes

Os planos de reação 
do ex-presidente 
Jair Bolsonaro 

(PL) e de seus aliados con-
tra as medidas cautelares 
impostas por Alexandre de 
Moraes, do STF (Supremo 
Tribunal Federal), como o 
uso de tornozeleira eletrô-
nica e restrição a divulgação 
de entrevistas, esbarram 
na ameaça de prisão do 
magistrado e também na 
resistências do presidente 
da Câmara, Hugo Motta 
(Republicanos-PB), em 
permitir atividades durante 
o recesso parlamentar.

A estratégia agora é de 
contenção de danos. A de-
fesa dele manifestou nesta 
terça-feira (22) ao Supremo 
que ele não descumpriu as 
medidas cautelares ao dar 
entrevistas e declarações, 
como feita na Câmara na 
véspera, e não tem como 
controlar redes sociais de 
terceiros.

A defesa promete que 
Bolsonaro não vai se mani-
festar até que seja esclare-
cido exatamente o que pode 

 | Flávio Bolsonaro apresenta pedido 
de impeachment de Moraes após 
decisão sobre tornozeleira

 | Em reunião com 
senadores, Vieira 
sugere tom de diálogo 
para negociar taxas

O ministro de 
Relações In-
ternacionais, 

Mauro Vieira, sugeriu, nesta 
quarta-feira (23), aos sena-
dores que vão fazer parte da 
comitiva parlamentar que 
embarca para Washington 
na próxima semana, que 
adotem tom de diálogo nos 
encontros com integrantes 
do legislativo norte-ameri-
cano.

O objetivo da reunião 
foi situar os parlamentares 
sobre as negociações em 
andamento por parte do 
governo brasileiro.

O grupo embarca na 
próxima semana para con-
versar com representantes 
do parlamento dos EUA 
sobre medidas que podem 
ser adotadas diante das ta-
rifas anunciadas por Donald 
Trump a produtos brasilei-
ros e diante da escalada das 
tensões comerciais entre os 
países.

Segundo o presidente da 

Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional do 
Senado, senador Nelsinho 
Trad (PSD-MS), Vieira 
detalhou aos parlamenta-
res os esforços recentes 
do governo brasileiro em 
interlocuções com o setor 
privado norte-americano e 
com autoridades do Tesou-
ro dos Estados Unidos, em 
articulação conduzida por 
diferentes ministérios.

Vieira também apre-
sentou dados da relação 
comercial do Brasil com os 
Estados Unidos.

O encontro foi um pe-
dido do próprio ministro. 
Além dele, participaram 
a embaixadora do Brasil 
nos Estados Unidos, Maria 
Luiza Viotti, a secretária 
de Comércio Exterior do 
Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio 
e Serviços, Tatiana Praze-
res, e o chefe de gabinete 
do vice-presidente Geraldo 
Alckmin, Pedro Guerra.     CNN
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Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 14 de julho de 2025
Data Horário e Local: Em 14/07/2025, às 10h00, na sede social Companhia. Convocação e Presença: 
Dispensada, face a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: 
Cristiano Pereira Santana; Secretário: Paulo Henrique Pedroso. Ordem do Dia: (i) a outorga, em caráter irre-
vogável e irretratável, de garantia de cessão fiduciária de recebíveis pela Companhia, no âmbito da 1ª emissão 
de notas comerciais escriturais, em série única, para distribuição pública, pelo rito de registro automático, da 
Bali Brasil Serviços de Banda Larga Ltda. (“Emitente”), nos termos da Lei nº 14.195, de 26/08/2021, con-
forme alterada (“Emissão”) e do “Termo de Emissão do 1º Emissão de Notas Comerciais Escriturais, Em Série 
Única, Para Distribuição Pública, Pelo Rito de Registro Automático, da Bail Brasil Serviços de Banda Larga Ltda”, 
sob condição suspensiva, nos termos dos artigos 121 e 125 do Código Civil, uma vez liberadas as garantias 
existentes no âmbito do “Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Cessão Fiduciária de Recebíveis 
e Outras Avenças – ICF326/22”, celebrado em 04/07/2022, conforme editado, a serem objeto de oferta pública 
de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 160, de 13/07/2022, conforme 
alterada, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); tais recebíveis serão os direitos 
creditórios de titularidade da Companhia, a serem previstos no “Instrumento Particular de Constituição de Garantia 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios sob Condição Suspensiva e Outros Avenças” (“Contrato de Cessão 
Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente); (ii) a autorização aos administradores da Companhia, de 
forma direta ou indireta por meio de procuradores, a tomar todas as providências e praticar todos os atos que 
se fizerem necessários à realização da Emissão, da Oferta e da outorga da Cessão Fiduciária; e (iii) a ratificação 
dos atos praticados pelos administradores da Companhia relacionados aos itens anteriores. Deliberações 
aprovadas: (i) aprovar a outorga da Cessão Fiduciária no âmbito da Emissão, em conformidade com os termos 
e condições a serem previstos no Contrato de Cessão Fiduciária. (ii) autorizar os administradores da Companhia, 
de forma direta ou indireta por meio de procuradores, a tomar todas as providências e praticar todos os atos 
que se fizerem necessários à realização da Emissão, da Oferta e da outorga da Cessão Fiduciária, incluindo a 
celebração de qualquer contrato, certificado, comunicação, notificação ou outro documento, incluindo, conforme 
aplicável, sua negociação, para consecução da Cessão Fiduciária, da Emissão e da Oferta, dentre os quais, o 
Contrato de Cessão Fiduciária; e (iii) ratificar todos os atos já praticados pelos administradores da Companhia 
relacionados aos itens anteriores. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. (ass.:) Mesa: Cristiano Pereira 
Santana – Presidente; Paulo Henrique Pedroso – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 248.753/25-3 
em 17/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

PUBLICIDADE LEGAL

ou não fazer com relação a 
entrevistas.

Aliados relatam, por 
outro lado, que o ex-presi-
dente entrou em contato 
com dirigentes partidários 
ao longo desta terça para 
buscar ajuda a uma solução 
apresentada por seu filho 
deputado Eduardo Bolsona-
ro (PL-SP) para a sobretaxa 
de 50% determinada pelo 
presidente Donald Trump 
sobre produtos do Brasil 
-quando vinculou o anúncio 
a uma suposta perseguição 
ao ex-presidente.

Na segunda-feira (21), 
Moraes proibiu a transmis-
são ou veiculação de vídeos 

ou áudios de entrevistas 
de Bolsonaro nas redes 
sociais. O ex-presidente 
tomou reprimenda e ame-
aça de prisão após falar 
de improviso na saída da 
Câmara, numa cena em que 
exibiu a tornozeleira e foi 
republicada pela imprensa, 
por apoiadores e críticos 
nas redes sociais.

Seu entorno quer blin-
dá-lo de possíveis consequ-
ências mais graves, como 
prisão, mas admite que 
Bolsonaro é imprevisível. 
Por isso, a ideia é reduzir 
a exposição dele neste mo-
mento.          Mariana Holanda/Folhapress
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CD Administração e Participação S.A.
CNPJ nº 44.596.203/0001-68

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: A Diretoria da CD - Administração e Participação S.A., dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação da Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas, o Balanço Patrimonial dos exercícios em 31 de março de 2025 e 2024 e as respectivas 
Demonstrações dos Resultados comparativos, do Resultado Abrangente, Mutação do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa e do Valor Adicionado, Notas Explicativas e Relatório dos auditores sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Araraquara (SP), 23/07/2025. A Diretoria
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31/03/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita líquida de vendas – – 1.149.988 1.012.467
Mudança de valor justo de ativo biológico – – 1.447 17.950
Custos das vendas – – (871.853) (850.816)
Lucro bruto – – 279.582 179.601
Despesas de vendas – – (7.407) (6.306)
Despesas administrativas (126) (124) (57.719) (45.703)
Outras (despesas) receitas operacionais – – 26.794 117.821
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e dos impostos (126) (124) 241.250 245.413
Receitas financeiras 7 18 48.864 43.599
Despesas financeiras (2) (3) (147.009) (148.831)
Receita (despesas) financeiras líquidas 5 15 (98.145) (105.232)
Participação nos lucros de empresas investidas por 
equivalência patrimonial, líquida de impostos 15 132.357 58.272 18.207 12.810

Resultado antes dos impostos 132.236 58.163 161.312 152.991
IRPJ e CSLL correntes – – (1.045) (3.189)
IRPJ e CSLL diferidos – – 56.197 (54.556)
Lucro líquido do exercício 132.236 58.163 216.464 95.246
Resultado atribuído para:
Acionistas controladores – – 132.236 58.163
Acionistas não controladores – – 84.228 37.083

– – 216.464 95.246
Demonstrações de resultados abrangentes 

Exercícios findos em 31/03/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Resultado do exercício 132.236 58.163 216.464 95.246
Instrumentos financeiros derivativos
Hedge accounting – operações câmbio 108 4.558 177 7.458
Efeitos tributários de hedge accounting (37) (1.550) (60) (2.536)
Resultado abrangente total 132.307 61.171 216.581 100.168

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31/03/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros Ajustes de 

avaliação 
patrimonial

Dividendo 
adicional 
proposto

Patrimônio líquido 
dos acionistas da 

Controladora

Participação 
dos Não 

Controladores
Patrimônio 

líquido
Capital 

social
Reserva 

legal
Reserva de 

retenção lucro
Lucros 

acumulados
Saldo em 1º/01/2023 310.790 20.555 186.517 – 217.078 12.790 747.730 469.414 1.217.144
Aumento de capital conforme
AGO/E de 25/07/2023 101.437 – (101.437) – – – – – –
Distribuição de dividendos – – – – – (12.790) (12.790) (1.968) (14.758)
Realização do custo atribuído em controlada – – – 864 (864) – – – –
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em controlada – – – – (6.096) – (6.096) (3.880) (9.976)
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em investida indireta – – – – 2.424 – 2.424 1.543 3.967
Outros resultados abrangentes
Instrumentos financeiros – hedge accounting – controlada – – – – 3.008 – 3.008 1.914 4.922
Lucro líquido do exercício – – – 58.163 – – 58.163 37.083 95.246
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal – 2.908 – (2.908) – – – – –
Dividendos obrigatórios – – – (6.734) – – (6.734) (3.578) (10.312)
Dividendos intermediários – – – (1.189) – – (1.189) (756) (1.945)
Dividendos propostos – – (5.380) – 5.380 – – –
Reserva de retenção de lucros – – 42.816 (42.816) – – – – –
Saldo em 31/03/2024 412.227 23.463 127.896 – 215.550 5.380 784.516 499.772 1.284.288
Aumento de capital conforme
Distribuição de dividendos – – – – – (5.380) (5.380) – (5.380)
Realização do custo atribuído em controlada – – – 2.126 (2.126) – – 960 960
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em controlada – – – 84 (84) – – – –
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em investida indireta – – – – (2.744) – (2.744) (1.067) (3.811)
Outros resultados abrangentes
Instrumentos financeiros – hedge accounting – controlada – – – – 72 – 72 28 100
Lucro líquido do exercício – – – 132.236 – – 132.236 84.228 216.464
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal – 6.612 – (6.612) – – – (4.211) (4.211)
Dividendos obrigatórios – – – (15.330) – – (15.330) (9.717) (25.047)
Reserva de retenção de lucros – – 112.504 (112.504) – – – – –
Saldo em 31/03/2025 412.227 30.075 240.400 – 210.668 – 893.370 569.993 1.463.363

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto 
Exercícios findos em 31/03/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 132.236 58.163 216.464 95.246
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalente 
de caixa gerados pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização – – 228.030 248.862
Consumo do ativo biológico – Tratos culturais – – 174.944 186.472
Mudança do valor justo – Ativo biológico – – (1.447) (17.950)
Mudança do valor justo – Propriedade de 
investimentos – – (22.444) (5.650)

Mudança do valor justo – Instrum. financeiros derivativos – – 4.542 (6.968)
Mudança do valor justo – Cbios 2.060 (3.683)
Equivalência patrimonial:
em de controladas (132.357) (58.272) – –
em de investidas não controladas – – (18.207) (12.810)
IRPJ e CSLL diferidos – – (56.197) 54.556
IRPJ e CSLL corrente – – 1.045 3.189
Juros provisionados de empréstimos, 
financiamentos e debêntures – – 88.956 107.456

Variação cambial – – 1.951 (370)
Variação IPCA – – 2.330 8.245
Ajuste a valor presente de arrendamentos – – 26.243 22.874
Constituição (reversão) de prov. p/contingências – – 951 (167)
Baixa de investimento – – 2.429 8.201
Valor residual do ativo imobilizado baixado – – 2.701 255

(121) (109) 654.351 687.758
Variações nos ativos e nos passivos
(Aumento) redução no ativo:
Conta–corrente – Cooperativa – – (74.432) 55.146
Contas a receber – – 93 114
Estoques – – (9.750) (53.079)
Impostos a recuperar e ativo fiscal (7) 126 (18.582) (35.171)
Outras contas do ativo – – (19.894) (3.715)
Aumento (redução) no passivo:
Fornecedores de cana e diversos – – 8.486 30.170
Impostos e contribuições a recolher – – 386 (377)
Impostos parcelados – – (1.179) (1.199)
Impostos e contribuições a recolher – – 5.722 (976)
Salários e férias a pagar – – 1.576 3.912
Outras contas a pagar – – (8.068) (18.421)
Caixa (utilizado nas) gerado pelas ativid. operacionais (128) 17 538.709 664.162
Juros pagos de empréstimos e financiamentos – – (95.693) (87.685)
Juros pagos sobre arrendamento e parcerias agrícolas – – (26.243) (22.874)
Recebimento dividendos 12.256 12.222 24.214 37.163
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 12.128 12.239 440.987 590.766

Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Aplicações em investimentos – – (244) (9.229)
Aplicações em propriedade para investimentos – – (63) (2.086)
Aplicações em imobilizado
Bens tangíveis – – (83.251) (53.115)
Plantas portadoras (lavoura de cana) – – (188.228) (156.364)
Aplicações de ativo biológico em:
Tratos culturais – – (172.414) (174.944)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimentos – – (444.200) (395.738)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Financiamentos – Cooperativa – – – (3.119)
Pagamento de dividendos (12.114) (12.079) (32.169) (32.078)
Empréstimos e financiamentos tomados – – 289.033 172.627
Pagamento de empréstimos e financiamentos – – (205.720) (132.739)
Pagamento de arrendamento e parcerias agrícolas – – (49.771) (50.285)
Caixa liquido (utilizado nas) atividades de 
financiamentos (12.114) (12.079) 1.373 (45.594)

(Redução) aumento líquido (a) em caixa e 
equivalentes de caixa 14 160 (1.840) 149.434

Demonstração do (a) aumento (redução) 
do caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 8 273 113 395.247 245.813
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 287 273 393.407 395.247
(Redução) aumento líquido (a) em caixa e 
equivalentes de caixa 14 160 (1.840) 149.434

Demonstrações do valor adicionado 
Exercícios findos em 31/03/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas
Vendas de produtos – – 1.261.173 1.099.697
Outras receitas (despesas) – – 26.810 117.821

– – 1.287.983 1.217.518
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros (124) (118) (285.029) (305.134)

(124) (118) (285.029) (305.134)
Valor adicionado bruto (124) (118) 1.002.954 912.384
Depreciação e amortização – – (271.728) (248.862)
Consumo ativo biológico – – (174.944) (186.472)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (124) (118) 556.282 477.050
Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial 132.357 58.272 18.207 12.810
Receitas financeiras 7 18 48.857 43.599
Ajuste a valor presente de arrendamentos – – (26.382) (22.874)
Variações cambiais e monetárias – – (9.859) (7.875)
Derivativos – – 932 6.968

132.364 58.290 31.755 32.628
Valor adicionado total a distribuir 132.240 58.172 588.037 509.678
Distribuição do valor adicionado 132.240 58.172 588.037 509.678
Remuneração direta – – 155.199 137.102
Benefícios – – 30.048 28.283
FGTS – – 11.497 9.855
Pessoal – – 196.744 175.240
Federais 4 6 (19.385) 87.707
Estaduais – – 70.296 20.400
Municipais – – 1.837 2.037
Impostos, taxas e contribuições 4 6 52.748 110.144
Juros sobre empréstimos e financiamentos – 3 111.697 125.050
Arrendamentos – – 10.384 3.998
Remuneração de capitais de terceiros – 3 122.081 129.048
Resultado líquido do exercício 132.236 58.163 216.464 95.246
Remuneração de capitais próprios 132.236 58.163 216.464 95.246

Balanços patrimoniais em 31/03/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 287 273 393.407 395.247
Instrumentos financeiros derivativos – – 8.689 5.705
Conta corrente – Cooperativa – – 113.920 38.525
Contas a receber – – 72 167
Estoques – – 96.176 84.822
Ativo biológico – – 254.107 255.190
Dividendos a receber 12.703 5.622 – –
Impostos a recuperar – – 3.643 8.138
Ativo fiscal 10 3 4.467 7.324
Outros créditos – – 2.992 976
Total do ativo circulante 13.000 5.898 877.473 796.094
Instrumentos financeiros derivativos – – 12.768 20.057
Ativos financeiros disponíveis para venda – – 8.870 8.350
Impostos a recuperar – – 32.274 37.449
Ativo fiscal – – 28.717 4.967
Outros créditos – – 94.330 76.452
Total do realizável a longo prazo – – 176.959 147.275
Propriedade para investimentos – – 434.223 411.683
Investimentos 895.703 785.355 94.021 94.086
Imobilizado – – 1.595.832 1.498.021
Direito de uso – – 312.273 339.935
Intangível – – 261 516
Total do ativo não circulante 895.703 785.355 2.613.569 2.491.516
Total do ativo 908.703 791.253 3.491.042 3.287.610

Passivo
Fornecedores de cana e diversos – – 82.860 74.374
Empréstimos e financiamentos – – 163.746 116.078
Impostos e contribuições a recolher 3 1 6.913 6.527
IRPJ e CSLL – – 298 976
Impostos parcelados – – – 1.009
Salários e férias a pagar – – 21.401 19.824
Dividendos a pagar 15.330 6.736 23.415 9.200
Arrendamentos e parcerias a pagar – – 41.019 45.667
Outras contas a pagar – – 2.355 3.050
Total do passivo circulante 15.333 6.737 342.007 276.705
Empréstimos e financiamentos – – 749.287 715.921
Obrigações – Cooperativa – – 33.263 32.300
Impostos parcelados – – 1.057 1.525
Provisão para contigências – – 2.280 1.329
Outras contas a pagar – – 19.334 23.232
Arrendamentos e parcerias a pagar – – 280.549 296.271
Imposto renda e CSLL diferidos – – 599.902 656.039
Total do passivo não circulante – – 1.685.672 1.726.617
Patrimônio líquido
Capital social 412.227 412.227 412.227 412.227
Reservas de lucros 270.475 151.359 270.475 151.359
Ajustes de avaliação patrimonial 210.668 215.550 210.668 215.550
Dividendo adicional proposto – 5.380 – 5.380
Total do patrimônio líquido 
atribuível aos controladores 893.370 784.516 893.370 784.516

Participação de não controladores – – 569.993 499.772
Patrimônio líquido total 893.370 784.516 1.463.363 1.284.288
Total do passivo 15.333 6.737 2.027.679 2.003.322
Total do passivo e do patrimônio líquido 908.703 791.253 3.491.042 3.287.610

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais da controladora e consolidadas  
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A CD Administração e Participação S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) 
tem sua sede administrativa instalada no município de Araraquara, Estado de São Paulo - Brasil, e 
tem por objeto a intermediação de negócios e a participação em outras sociedades. 2. Entidades 
da Companhia: As demonstrações financeiras consolidadas incluem a consolidação da seguinte 
controlada, em conjunto “Grupo” ou “Companhia e sua controlada” conforme segue:

Participação acionária
Controlada: País 2025 2024
Usina Açucareira S.Manoel S.A. Brasil 61,1111% 61,1111%

Participação acionária
Controlada direta: 2025 2024
São Manoel Participações Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
Sao Manoel Biogás S.A Brasil 80,00% –
Coligada indireta:
Copersucar S.A Brasil 4,5309% 4,5648%
a. Contexto operacional: Usina Açucareira S. Manoel S.A. : Entidade, com sede na cidade de 
São Manuel, Estado de São Paulo - Brasil, tem por objeto a fabricação de açúcar e etanol, que são 
comercializados através da Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo e demais produtos derivados da cana-de-açúcar; a prestação de serviços agrícolas 
pertinentes à cultura canavieira; a exportação de produtos originários de sua produção; e a impor-
tação de produtos, máquinas e equipamentos correlatos ao seu objeto social. Parte substancial 
da matéria-prima consumida (cana-de-açúcar) é de produção própria. São Manoel Participações 
Ltda. : Entidade com sede na cidade São Manuel, Estado de São Paulo - Brasil, tem por objeto a 
participação em outras sociedades como sócia ou acionista, incluindo a compra, venda, permuta, 
subscrição de quotas, ações e/ou títulos conversíveis em quotas e/ou ações. São Manoel Biogás 
S.A. : São Manoel Biogás S A , com sede no município de São Manuel, Estado de São Paulo, na 
Fazenda Boa Vista, s/n, sala 04, Zona Rural, tem por objeto social a produção e comercialização de 
biogás, biometano e seus subprodutos, seus derivados e correlatos; a produção e comercialização 
de biocombustíveis, exceto etanol; distribuição de combustíveis gasosos, e participação em outras 
sociedades, como sócia ou acionista, sediadas no Brasil ou no exterior, excetuadas instituições 
financeiras. Copersucar S.A. : Entidade constituída na forma de sociedade anônima de capital 
fechado, domiciliada no Brasil, tem sede e foro na cidade de São Paulo (SP) e tem as seguintes 
atividades presponderantes em seu objeto social: a importação, exportação, comercialização, 
industrialização, guarda, serviços de carga e descarga de açúcar, etanol e derivados, nos mercados 
nacionais e internacionais; a representação comercial de açúcar, etanol e derivados; logística 
terrestre, fluvial e marítima; transporte de cargas, inclusive perigosas, e atuação como operadora 
de transporte multimodal; prestação de serviços técnicos e de consultoria relativos às atividades 
antes mencionadas; e participação no capital de outras entidades. Participação de acionistas 
não controladores: De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 36 - Demonstrações Financeiras 
Consolidadas e Individuais, a participação dos acionistas não controladores é apresentada nos 
balanços patrimoniais como parte do patrimônio líquido, segregada da participação dos acionistas 
da Controladora. Na demonstração do resultado, a participação dos acionistas não controladores 
não é deduzida na avaliação do lucro líquido ou prejuízo do exercício, sendo apenas destacada da 
participação dos acionistas da Controladora. 3. Base de preparação: a Declaração de conformidade 
(com relação às normas do CPC e CFC) : As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada 
pela Diretoria em 13/06/2025. 

Relatório dos auditores sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
À Diretoria e aos acionistas da CD Administração e Participação S.A., Araraquara – SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da CD Administração e Par-
ticipação S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/03/2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da CD 
Administração e Participação S.A. em 31/03/2024, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidadas para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 

éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos – Demonstrações do adicionado: As 
demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 
31/03/2025, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas 
como informação suplementar, e cuja apresentação não é requerida às companhias fechadas foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e 
são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 

por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

Diretoria
Carlos Dinucci - Diretor Pedro Dinucci - Diretor Sérgio Roberto Nicoletti - Diretor Moacir Fernandes Filho - Diretor

Gustavo Henrique Acencio Barboza – Contador - CRC 1SP 331.681

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. 
As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/
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Adonai Química S/A
CNPJ/MF nº 02.703.755/0001-88 – NIRE 35.300.156.315

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de junho de 2025
Realização e Local: 02/06/2025, às 09h, na sede da Companhia. Convocação e Presenças: Dispensada, 
em razão da presença de 100% dos acionistas. Mesa: Presidente: Carlos Cesar Floriano e Secretário: Joacks 
de Paula Lemos. Deliberações Tomadas por Unanimidade: revogação do mandato do Sr. Márcio Luiz 
de Jesus Mendes ao cargo de Diretor Operacional. Encerramento: Esta ata foi aprovada e assinada pelos 
presentes. O quadro atualizado de participação societária é o seguinte: Carlos César Floriano: 674.980 Ações 
ON; Formitex Empreendimentos e Participações Ltda.: 280.540 Ações ON; Kadosh Participações Ltda.: 
213.600 Ações ON; Alipio José Gusmão dos Santos: 180.840 Ações ON; Aba Infra-Estrutura e Logística 
S/A: 150.040 Ações ON. Total: 1.500.000 Ações ON. Joacks de Paula Lemos – Secretário. JUCESP – 
Registro nº 222.831/25-0 em 10/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

REC Faria Lima Empreendimentos Imobiliários S/A
CNPJ/MF nº 01.150.594/0001-80

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A REC Faria Lima Empreendimentos 
Imobiliários S.A. (“Companhia”), foi constituída em 28 de março de 
1996, na forma de sociedade empresária limitada, na cidade de São 
Paulo, Brasil. A sede social da Companhia está localizada na Rua 
Hungria, 1400 – 8º andar, na cidade de São Paulo, SP. Em 12 de 
dezembro de 2018, foi celebrado Alteração do Contrato Social para 
Transformação de Sociedade Empresária Limitada para Sociedade 
por Ações. A Companhia tem como objeto social: (a) no planejamento, 
desenvolvimento e implementação de um empreendimento imobiliário 
que foi construído sobre o imóvel objeto da matrícula nº 137.630 do 
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP; (b) na promoção e 
locação das unidades, do estacionamento e demais áreas sujeitas à 
exploração comercial integrantes de tal empreendimento; e (c) adicio-
nalmente, o empreendimento será para locação. Ao longo de 2021, o 
empreendimento obteve o habite-se da Prefeitura de São Paulo, bem 
como foram realizadas as vistorias com a construtora para formalizar 
a entrega da obra. Em 30 de março de 2022 as acionistas aprovaram 
a cisão parcial da Companhia, que resultou na redução de R$ 201.108 
no seu patrimônio líquido, com a absorção do acervo líquido cindido 
pela acionista REC 2017 Empreendimentos e Participações X S.A., 
correspondente a 40% da participação. A partir da cisão parcial, a 
VR Desenvolvimento de Negócios S.A. passou a ser a única acionista 
da Companhia, que por sua vez passou a ter propriedade de 60% 
da fração ideal do imóvel mencionado acima. A Companhia desen-
volve seus negócios dentro de um contexto de grupo Empresarial, 
utilizando-se da estrutura de empresas relacionadas, compartilhando 
os custos administrativos e os esforços de gestão.
2. Apresentação das demonstrações financeiras – As demons-
trações financeiras foram preparadas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 
alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pro-
nunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. Em conexão com a preparação dessas demonstrações 
financeiras, a Administração efetuou análises e concluiu por não exis-
tirem evidências de incertezas sobre a continuidade das operações 
da Companhia aqui apresentadas. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Administração em 30 de junho de 2025.
3. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políti-
cas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações finan-
ceiras estão descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 

contrário. a. Caixa e equivalente de caixa: A Companhia classifica 
nesta categoria os saldos de caixa, de contas bancárias de livre 
movimentação, e os investimentos de curto prazo, de alta liquidez, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa, que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor, e cujo vencimento seja inferior a 90 dias. b. Propriedade para 
investimento: Propriedade para investimento é a propriedade man-
tida para auferir receita de aluguel ou para valorização de capital ou 
para ambos, mas não para a venda no curso normal dos negócios, 
utilização na produção ou fornecimento de produtos ou serviços ou 
para propósitos administrativos. A propriedade para investimento é 
mensurada pelo custo. O custo inclui despesas que são diretamente 
atribuíveis a aquisição da propriedade para investimento. O custo 
da propriedade para investimento construída internamente inclui os 
custos de material, mão de obra direta, qualquer outro custo direta-
mente atribuído para colocar essa propriedade para investimento em 
condição de uso conforme o seu propósito e os juros capitalizados 
dos empréstimos. O imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido sobre as diferenças temporárias no fim de cada período, 
entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do 
lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos. c. Receitas de aluguel:  
A receita de aluguel de propriedade para investimento é reconhecida 
no resultado pelo método linear. As receitas de locação são reco-
nhecidas em função dos prazos decorridos, resultados auferidos e 
serviços prestados no regime de competência. A linearização das 
receitas tem por objetivo equalizar as receitas de locação durante 
o prazo de vigência do contrato, diluindo o impacto decorrente das 
carências financeiras concedidas. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos bancários 23 36
Aplicações Financeiras 7.513 11.159

7.536 11.195
5. Contas a receber de clientes 31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber (financeiro) 2.170 1.980
Contas a receber diferido – 
linearização de contratos 15.163 11.842

17.333 13.822
Circulante 4.880 3.255
Não Circulante 12.453 10.567
6. Depósitos judiciais – Trata-se de discussão à respeito da base 
de cálculo do ITBI pago na aquisição de fração ideal de imóvel pela 
incorporada Saint Patrick (incorporada em novembro de 2017). Em 
2023 o processo administrativo de pedido de não incidência de ITBI 
foi indeferido. Com a finalidade de manter o processo em andamento, 
a Companhia realizou depósito no montante de R$ 5.131 valor 

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 12.496 14.724
Caixa e equivalentes de caixa 7.536 11.195
Contas a receber de clientes 4.880 3.255
Impostos à recuperar 80 274

Não Circulante 306.766 307.528
Contas a receber de clientes 12.453 10.567
Depósitos judiciais 5.406 5.406
Demais ativos não circulantes 10 9
Propriedade para investimento 288.897 291.546

  
Total do Ativo 319.262 322.252

Passivo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 7.451 2.517
Fornecedores 2.752 299
Tributos a recolher 1.004 990
Outras obrigações 142 338
Parcelamento de impostos 418 417
Impostos e contribuições diferidos 709 473
Dividendos a pagar 2.426 –
Não Circulante 4.533 4.676
Parcelamento de impostos 691 1.108
Impostos e contribuições diferidos 1.809 1.535
Provisão para riscos fiscais 2.033 2.033
Patrimônio Líquido 307.278 315.059
Capital social 83.543 103.543
Reserva de capital 201.167 201.167
Adiantamento para futuro aumento de capital 3.858 3.858
Reservas de lucros 18.710 6.491
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 319.262 322.252

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)
31/12/2024 31/12/2023

Receitas operacionais líquidas 33.647 26.432
Custo com locação (5.652) (9.206)
Lucro bruto 27.995 17.226
Despesas e receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (2.914) (3.408)
Despesas tributárias (2.727) (2.777)
Outras receitas (despesas) operacionais 988 (1.792)
Lucro antes do resultado financeiro 23.342 9.249
Resultado financeiro
Receitas financeiras 1.249 775
Despesas financeiras (279) (227)
Lucro antes do imposto de renda 24.312 9.797
 e contribuição social
Imposto de renda e contribuição social (4.368) (3.306)
Lucro líquido do exercício 19.944 6.491

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 

Capital 
social

Reserva 
de capital

Adianta-
mento p/ 

futuro 
aumento 

de capital
Reserva 

legal

Reserva 
retenção 
de lucros

Dividendos 
mínimos 

obrigatórios 
não pagos

Lucros/ 
prejuízos 

acumulados

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 136.428 201.167 3.858 – – – (32.885) 308.568
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – – –
Redução de capital (32.885) – – – – – 32.885 –
Lucro líquido do exercício (reapresentado) – – – – – – 6.491 6.491
Destinação Proposta:
- Reservas e dividendos minimos obrigatórios – – – 157 5.587 747 (6.491) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 103.543 201.167 3.858 157 5.587 747 – 315.059
Redução de capital (20.000) – – – – – – (20.000)
Distribuição de lucros – – – – (2.242) (747) – (2.989)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 19.944 19.944
Constituição da reserva legal – – – 998 – – (998) –
Apropriação dividendos obrigatórios – – – – – – (4.736) (4.736)
Transferência reserva de lucros – – – – 14.210 – (14.210) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 83.543 201.167 3.858 1.155 17.555 – – 307.278

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)
31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 24.312 9.797

Despesas (receitas) que não afetam o 
fluxo de caixa:

Depreciações e amortizações 4.446 8.306
Amortizações e comissões sobre contratos 
de locação 1.206 900

Provisão riscos fiscais – 2.033
Pis e Cofins diferidos 128 66

30.092 21.102
Variações nos ativos e passivos 
operacionais: (6.654) (12.002)

Caixa e equivalentes proveniente das 
atividades operacionais 23.438 9.100

Redução (aumento) em propriedades para 
Investimentos (1.796) (466)

Caixa e equivalentes aplicados nas 
atividades de investimentos (1.796) (466)

Redução de capital (20.000) –
Lucros distribuídos (5.301) –
Caixa e equivalentes aplicados nas 
atividades de financiamentos (25.301) –

Aumento (redução) dos saldos de 
caixa e equivalentes de caixa (3.659) 8.634

No início do exercício 11.195 2.561
No fim do exercício 7.536 11.195

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. 

correspondente ao tributo atualizado incluindo custas e honorários, 
e encaminhou o processo para esfera judicial. O saldo de depósitos 
judiciais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 era de R$ 5.406.
7. Propriedades para Investimentos 31/12/2024 31/12/2023
Terreno 62.729 –
Imóvel concluído 228.555 291.284
Mais valia 7.017 7.017
Depreciação acumulada (taxa de 2% a.a.) (16.635) (12.190)
Total de imóveis 281.666 286.111
Comissões sobre contratos de locação 7.231 5.435
Total de propriedades para 
investimentos 288.897 291.546

8. Patrimônio Líquido – O Capital Social totalmente subscrito e 
integralizado em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 83.543 (R$ 103.543 
em 2023) representado por 181.096.228 ações ordinárias nominativas 
e sem valor nominal, totalmente detidas pela VR Desenvolvimento 
de Negócios S.A. 
9. Receitas operacionais líquidas 31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta com locações 34.922 27.433
Tributos incidentes sobre locação 
(PIS/COFINS) (1.275) (1.001)

33.647 26.432
10. Custos e despesas operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Serviços advocatícios (355) (84)
Outros serviços terceiros PJ (127) (92)
Condomínio de unidades vagas (2.424) (3.098)
Depreciação de imóveis (4.446) (8.306)
Amortização de comissões (1.206) (900)
IPTU de unidades vagas (2.727) (2.764)
Outras despesas (8) (147)

(11.293) (15.391)
Custo com locação (5.652) (9.206)
Despesas gerais e administrativas (2.914) (3.408)
Despesas tributárias (2.727) (2.777)

A Diretoria
Ademar Ripke Júnior – Contador CRC 1SP 217.934/O-2

continuação  CD Administração e Participação S.A.
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 

de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. – Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de 

auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de 
negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os 
propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis da administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 20/06/2025

KPMG Gustavo de Souza Matthiesen
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP-027666/O-5 F SP CRC 1SP293539/O-8

Peroba Empreendimentos Imobiliários S.A.
(em organização)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações em 13/11/2023
Data/Hora/Local: Aos 13/11/2023, às 9hs, em São Paulo/SP. Quórum de Instalação: verificou-se a pre-
sença dos Acionistas Fundadores da Sociedade. Mesa: Presidente, Sr. Luiz Henrique Grein Moniz de Aragão; 
Secretário, Rodrigo Brandão de Almeida. Deliberações aprovadas: (a) Aprovada a constituição a Peroba 
Empreendimentos Imobiliários S.A., sociedade por ações com sede nesta Capital, na Rua Eduardo Souza 
Aranha, nº 153, 6º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-904; (b) Aprovada fixação do capital social da Com-
panhia em R$ 1.000.000,00 dividido em 1.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo 
preço de emissão de R$ 1,00 cada ação, totalmente subscritas nesta data, sendo que 100 ações foram integra-
lizadas nesta data, e o saldo remanescente a integralizar, no prazo máximo de até 12 meses, conforme boletim 
de subscrição anexo. (c) Aprovado o Estatuto Social da Companhia; (d) Aprovado a lavratura da ata em forma 
de sumário; (e) Eleitos para compor a Diretoria com mandato anual que vigorará até a sua destituição ou posse 
dos eleitos pela AGO/2022. Diretores: Rodrigo Brandão de Almeida, brasileiro, engenheiro, para o cargo 
de diretor sem designação específica; e Luiz Henrique Grein Moniz de Aragão, brasileiro, administrador de 
empresas, para o cargo de diretor sem designação específica, ambos com escritório comercial na sede da Com-
panhia ora constituída. Os membros da Diretoria ora eleitos declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos 
em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que o impeça de exercer atividades mercantis. Nada mais. São 
Paulo, 13/11/2023.  JUCESP/NIRE nº 3530062758-0 em 29/11/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Futecoin Assets Aquisições de
Direitos Creditórios SPE Ltda.

CNPJ/ME nº 36.740.167/0001-36 - NIRE 35.235.96833-1
Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 17/07/2025

Data, Hora e Local: Em 17/07/2025, às 15hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada a con-
vocação, tendo em vista o comparecimento da única sócia da Sociedade. Mesa: Presidente, Roberto Dagnoni; 
Secretário, André Dinis Gouvinhas. Deliberações aprovadas: A redução do capital social por ser excessivo em 
relação ao seu objeto social. O capital social passa de R$ 12.050.000, dividido em 12.050.000 quotas, para 
R$ 6.050.000,00, dividido em 6.050.000 quotas, todas detidas pela única Sócia, reduzindo-se, assim, o capital 
social em R$ 6.000.000,00, com o cancelamento de 6.000.000 de quotas representativas do capital social, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada. Em contrapartida à redução de capital ora aprovada e ao cancelamento das 
quotas, a única Sócia receberá o montante de R$ 6.000.000,00. Nada mais. SP, 17/07/2025.comercial@datamercantil.com.br

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - R$ 
5,5531 / R$ 5,5537 **

Câmbio livre mercado - 
R$ 5,5207 / R$ 5,5227 *
Turismo - R$ 5,5720 / 

R$ 5,7520
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio 

livre mercado
no dia: -0,79%

BOLSAS
B3 (Ibovespa)

Variação: 0,99%
Pontos: 135.368

Volume financeiro:
 R$ 17,117 bilhões

Maiores altas: Raízen 
PN (5,48%), CVC ON 
(4,74%), Natura ON 

(4,27%)
Maiores baixas: WEG 
ON (-8,01%), BRF ON 
(-1,85%), Vamos ON 

(-1,52%)
S&P 500 (Nova York): 

0,78%
Dow Jones (Nova York): 

1,14%
Nasdaq (Nova York): 

0,61%
CAC 40 (Paris): 1,37%

Dax 30 (Frankfurt): 
0,83%

Financial 100 (Lon-
dres): 0,42%

Nikkei 225 (Tóquio): 
3,51%

Hang Seng (Hong 
Kong): 1,62%

Shanghai Composite 
(Xangai): 0,01%

CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,02%

Merval (Buenos Aires): 
3,64%

IPC (México): 1,73%
ÍNDICES DE INFLAÇÃO

IPCA/IBGE
Junho 2024: 0,21%
Julho 2024: 0,38%

Agosto 2024: -0,02%
Setembro 2024: 0,44%
Outubro 2024: 0,56%

Novembro 2024: 0,39%
Dezembro 2024: 0,52%

Janeiro 2025: 0,16%
Fevereiro 2025: 1,31%

Março 2025: 0,56%
Abril 2025: 0,43%
Maio 2025: 0,26%
Junho 2025: 0,24%

Para orçamentos:
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ESTOK COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES S.A.
CNPJ/ME 49.732.175/0001-82 - NIRE 35300446666

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS
Banco Santander (Brasil) S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 90.400.888/0001-42, com sede na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041, conjunto 281, bloco A, condomínio WTorre JK, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, 
CEP 04.543-011; e Banco Bradesco S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 60.746.948/0001-12, com sede na Cidade 
de Deus, sem número, Vila Yara, na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, CEP 06.029-900, na qualidade de debenturistas 
titulares de 50,87% das debêntures em circulação do tipo simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, sob rito de registro automático, da ESTOK COMÉRCIO 
E REPRESENTAÇÕES S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 49.732.175/0001-82, sediada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, 1.090 – piso 1 – Água Branca, CEP 05001-100 (“Debêntures Tok&Stok” e 
"Tok&Stok" ou “Companhia”, respectivamente), com fulcro na Cláusula 13.2 da escritura de emissão das Debêntures Tok&Stok 
(“Escritura de Emissão”) e nos artigos 71, § 1º, e 124 da Lei nº 6.404/1976, CONVOCAM os titulares das Debêntures Tok&Stok 
(“Debenturistas”) para se reunirem em assembleia geral de debenturistas a ser realizada, em primeira convocação, na sede 
da Companhia, às 10:00 horas do dia 1º de agosto de 2025, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do 
dia (“AGD”): (i) CONDICIONADO (a) à assunção do compromisso irrevogável e irretratável do(s) potencial(is) adquirente(s) do 
controle do Grupo Toky S.A. (“Potenciais Novos Controladores” e “Toky”, respectivamente) de aportar em dinheiro, diretamente 
e/ou por meio de pessoas a eles vinculadas, a título de aumento de capital, pelo menos, R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta 
milhões de reais) na Toky, bem como (b) à avaliação e aprovação, por Debenturistas representando 55% das Debêntures em 
Circulação, em primeira e segunda convocação, da capacidade financeira, reputação e plano de negócios dos Potenciais Novos 
Controladores, observados os demais termos a serem eventualmente deliberados pelos Debenturistas na AGD, CONCEDER 
RENÚNCIA FORMAL, em consonância com o disposto na Cláusula 10 da Escritura de Emissão, com relação ao direito dos 
Debenturistas de declarar o vencimento antecipado das Debêntures Tok&Stok em função da verificação, exclusivamente em 
decorrência da aquisição do controle da Toky pelos Potenciais Novos Controladores, das hipóteses aplicáveis previstas em 
quaisquer dos itens da Cláusula 10.1.2(iv) e/ou na Cláusula 10.1.2(v) da Escritura de Emissão, na extensão a ser eventualmente 
determinada pelos Debenturistas na AGD; e (ii) AUTORIZAR A PRÁTICA, pelo Agente Fiduciário e/ou pelas demais partes 
envolvidas, dos atos necessários à implementação das deliberações referidas no item (i) acima da ordem do dia. Instruções 
Gerais. Para participar da AGD, os Debenturistas deverão se apresentar no endereço indicado acima antes do horário agendado 
para o seu início, portando os seguintes documentos: (a) extrato da respectiva conta das Debêntures Tok&Stok aberta em nome 
de cada Debenturista e emitido pela instituição depositária; (b) em se tratando de pessoa física, documento de identidade com 
foto e, em se tratando de pessoa jurídica, documentos comprobatórios da regularidade da representação, na forma de seus atos 
constitutivos; e (c) se aplicável, procuração com poderes específicos para a representação do Debenturista na AGD, obedecidas 
as condições legais aplicáveis. São Paulo, 24 de julho de 2025. BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. e BANCO BRADESCO S.A.

BC Entretenimento Web S.A.
CNPJ nº 09.425.632/0001-24 – NIRE 35300626371

Ata da Assembleia Geral Ordinária de Acionistas realizada em 25/03/2025
Data, Hora e Local: Em 25/03/2025, às 10hs, na sede. Convocação e Presença: Convocação dispensada, 
em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: 
Presidente: Rodolfo Elsas; Secretário: Roberto Discher Camara. Deliberações aprovadas: Preliminarmente, 
os acionistas aprovaram a lavratura desta ata na forma de sumário, conforme facultado pelo §1º do art. 130 
da Lei das S.A. Passando ao exame das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas declaram que 
tiveram acesso aos balanços patrimonial e de resultado, e que os documentos contábeis do ano findo de 2024 
estiveram, em devido tempo, à disposição dos acionistas. Aberta a reunião foram, ainda assim, mais uma vez 
lidos os documentos contábeis e, em seguida, postos à discussão e à votação pelo Presidente. Deliberou a 
totalidade dos acionistas no sentido de dar por aprovadas as contas da administração no ano calendário de 2024, 
bem como aprovaram, sem reservas, os respectivos balanços patrimoniais e de resultado econômico; ficando 
os administradores assim exonerados de futura arguição de responsabilidade pelos atos de gestão praticados 
no exercicio ora formalmente aprovado. Nada mais. Barueri/SP, 25/03/2025. JUCESP nº 221.463/25-2 em 
04/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

BC Entretenimento Web S.A.
CNPJ nº 09.425.632/0001-24 – NIRE 35300626371

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 28/03/2025
Data, Hora e Local: Em 28/03/2025, às 10hs, na sede. Convocação e Presença: Convocação dispensada em virtude da presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Presidente: Rodolfo Elsas; Secretário: Roberto Discher Camara. Deliberações aprovadas: (a) Aprovada a Criação 
de classe de Ação Preferencial: A sociedade deseja criar classes de Ação Preferencial, instituindo para tanto classe I e classe II de ações: Ação preferencial classe I 
são conferidos os seguintes direitos e vantagens . (i) Direito de voto são quaisquer restrições; e (ii) Prioridade na distribuição de dividendos fixos correspondentes a R$ 
300.000,00 ao ano (“Ação Preferencial classe I”) ao ano, observado que (ii.1) a Ação Preferencial participará dos lucros remanescentes após o pagamento dos dividendos 
fixos ora estabelecidos; (ii.2) os dividendos fixos serão cumulativos; (ii.3) os dividendos fixos serão intercalares e pagos mensalmente desde que, após o levantamento 
de balanço mensal, seja apurado resultado e o valor total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital, 
conforme facultado pelo §1° do art. 204 da Lei das S.A.; e (ii.4) a Ação Preferencial terá direito de receber os dividendos fixos ora estabelecidos no exercício em que o 
lucro for insuficiente, à conta das reservas de capital, conforme facultado pelo §6° do art. 17 da Lei das S.A.”; e Ação Preferencial classe II são conferidos os seguintes 
direitos e vantagens: (i) direito de voto, sem quaisquer restrições; e (ii) prioridade na distribuição de dividendos fixos correspondentes a R$ 240.000,00 ao ano (“Ação 
Preferencia classe II”) ao ano, observado que (ii.1) a Ação Preferencial participará dos lucros remanescentes após o pagamento dos dividendos fixos ora estabelecidos; 
(ii.2).os dividendos fixos serão cumulativos; (ii.3) os dividendos fixos serão intercalares e pagos mensalmente desde que, após o levantamento de balanço mensal, seja 
apurado resultado e o valor total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital, conforme facultado pelo 
§1° do art. 204 da Lei das S.A.; e (ii.4) a Ação Preferencial terá direito de receber os dividendos fixos ora estabelecidos no exercfcio em que o lucro for insuficiente, à 
conta das reservas de capital, conforme facultado pelo §6° do art. 17 da Lei das S.A.”; e (b) Conversão de Ações Ordinárias em Preferenciais. Registre-se que hoje o 
capital social da Sociedade é de R$ 3.556.396,70, representado por 60.860 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 1 ação preferencial, nominativa e sem 
valor nominal, distribuída entre os acionistas de acordo com o Livro de Registro de Acionistas da Sociedade. Assim, a Sociedade Resolve deliberar a conversão: de 01 
ação preferencial, nominativas e sem valor nominal de Roberto Discher Camara, em Ação Preferencial classe I; de 01 ação ordinária, nominativas e sem valor nominal 
de Rodolfo Elsas em Ação Preferencial classe I igualmente nominativas e sem valor nominal; e 01 ação ordinária, nominativas e sem valor nominal de Silas Augusto 
Gonçalves de Oliveira em Ação Preferencial classe II igualmente nominativas e sem valor nominal - o que restou aprovado sem reservas ou ressalvas pela totalidade dos 
acionistas. (c) Alteração e Consolidação do Estatuto Social. Tendo em vista a deliberação no item “a”·acima, foi aprovada a alteração do caput do Artigo 5° do Estatuto 
Social da Sociedade, que passará a vigorar nos termos a seguir: “Artigo 5°. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 3.556.396,70, 
representado por 60.858 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 3 ações preferenciais sendo duas de classe I e uma de classe II, nominativas e sem valor 
nominal, as quais são conferidos os seguintes direitos e vantagens: Ação Preferencial classe I são conferidos os seguintes direitos e vantagens: (i) direito de voto, sem 
quaisquer restrições; e (ii) prioridade na distribuição de dividendos fixos correspondentes a R$ 300.000,00 ao ano (“Ação Preferencial classe I”) ao ano; e para a Ação 
Preferencial classe II são conferidos os seguintes direitos e vantagens: (i) direito de voto, sem quaisquer restrições; e (ii) prioridade na distribuição de dividendos fixos 
correspondentes a R$ 240.000,00 ao ano (“Ação Preferencial classe II”) ao ano, sendo que ambas as classes possuem o direito de: (ii.1) a Ação Preferencial participará 
dos lucros remanescentes após o pagamento dos dividendos fixos ora estabelecidos; (ii.2) os dividendos fixos serão cumulativos; (ii.3) os dividendos fixos serão intercalares 
e pagos mensalmente desde que, após o levantamento de balanço mensal, seja apurado resultado e o valor total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício 
social não exceda o montante das reservas de capital, conforme facultado pelo §1º do art. 204 da Lei das S.A.; e (ii.4) a Ação Preferencial terá direito de receber os 
dividendos fixos ora estabelecidos no exercício em que o lucro for insuficiente, à conta das reservas de capital, conforme facultado pelo §6° do art. 17 da Lei das S.A. 
Em seguida os acionistas aprovaram a consolidação do Estatuto Social da Sociedade. Nada mais. Barueri/SP, 28/03/2025. JUCESP nº 219.482/25-1 em 03/07/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
ESTATUTO SOCIAL. Capítulo I. Da Denominação, Sede, Filiais, Prazo de Duração e Objeto Social. Artigo 1°. A BC Entretenimento Web S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, 
e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Artigo 2°. A Companhia tem sua sede na cidade de Barueri, no estado de São Paulo, na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa 
Rodrigues nº 939, 8° andar, Torre 1, Tamboré, CEP 06460-040, podendo abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante 
deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 3°. A Companhia tem por objeto social: (i) a prestação de serviços de acessos exclusivos de conteúdos na internet, 
(ii) a consultoria em tecnologia de informação, (iii) o desenvolvimento e licenciamento de programas de computador, (iv) suporte técnico, manutenção e serviços em 
tecnologia da informação, (v) a participação em outras sociedades, e (vi) atividade de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. 
Artigo 4°. A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II. Do Capital Social e Ações. Artigo 5°. O capital social da Companhia, totalmente subscrito 
e integralizado é de R$ 3.556.396,70 (trés milhões, quinhentos e cinquenta e seis mil trezentos e noventa e seis reais e setenta centavos), representado por 60.858 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 3 ações preferenciais sendo duas de classe I e uma de classe II, nominativas e sem valor nominal, as quais são conferidos 
os seguintes direitos e vantagens: Ação Preferencial classe I são conferidos os seguintes direitos e vantagens: (i) direito de voto, sem quaisquer restrições; e (ii) prioridade 
na distribuição de dividendos fixos correspondentes a R$ 300.000,00 ao ano (“Ação Preferencial classe I”) ao ano; e para a Ação Preferencial classe II são conferidos os 
seguintes direitos e vantagens: (i) direito de voto, sem quaisquer restrições; e (ii) prioridade na distribuição de dividendos fixos correspondentes a R$ 240.000,00 ao ano 
(“Ação Preferencia classe II”) ao ano, sendo que ambas as classes possuem o direito de: (ii.1) a Ação Preferencial participará dos lucros remanescentes após o pagamento 
dos dividendos fixos ora estabelecidos; (ii.2) os dividendos fixos serão cumulativos; (ii.3) os dividendos fixos serão intercalares e pagos mensalmente desde que, após o 
levantamento de balanço mensal, seja apurado resultado e o valor total dos dividendos pagos em cada semestre do exercfcio social não exceda o montante das reservas 
de capital, conforme facultado pelo §1º do art. 204 da Lei das S.A.; e (ii.4) a Ação Preferencial terá direito de receber os dividendos fixos ora estabelecidos no exercfcio 
em que o lucro for insuficiente, á conta das reservas de capital, conforme facultado pelo §6” do art. 17 da Lei das S.A.” §Único. Em caso de balanço patrimonial mensal 
apurado negativo, o acionista detentor de ações preferenciais poderá escolher entre (i) declarar e levantar os dividendos daquele mês utilizando-se a reserva de capital, 
conforme art. 200, V, da Lei das S.A. ou (ii) cumular o dividendo fixo, para declarar e distribuir na próxima apuração positiva. Artigo 6°. Cada ação ordinária e cada ação 
preferencial corresponde à 1 voto nas Assembleias Gerais. Artigo 7°. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Artigo 8°. A propriedade das ações será 
comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificados 
de ações. Os certificados de ações, que poderão ser agrupados em títulos múltiplos, quando emitidos, serão assinados pelo Diretor da Companhia. Artigo 9°. É vedada 
à Companhia a emissão de partes beneficiárias. Capítulo III. Da Assembleia Geral. Artigo 10. A Assembleia Geral será ordinária ou extraordinária. A Assembleia Geral 
Ordinária será realizada no prazo de 04 meses subsequentes ao encerramento do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das 
S.A. e as Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que o interesse social assim o exigir. Artigo 11. A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos 
os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 12. Os acionistas poderão fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais por procurador constituldo há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Artigo 13. Os trabalhos 
da Assembleia Geral serão dirigidos por mesa composta de presidente e secretario, escolhidos pelos acionistas presentes. Artigo 14. A convocação da Assembleia Geral 
far-se-á mediante anúncio publicado 03 vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da assembleia, a ordem do dia. Independentemente de qualquer formalidade, 
será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. §1°. A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com 08 dias de 
antecedência, no mínimo, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. A segunda convocação será realizada com antecedência mínima de 05 dias. §2°. O acionista 
que representar 5%, ou mais, do capital social, será convocado por telegrama ou carta registrada, expedidos com a antecedência prevista no §1° para a primeira convocação, 
desde que o tenha solicitado, por escrito, à Companhia, com a indicação do endereço completo e do prazo de vigência do pedido, que não poderá ser superior a 02 
exercícios sociais. §3°. O edital de convocação poderá condicionar a presença do acionista na Assembleia Geral, além dos requisitos previstos em lei, ao depósito na 
sede da Companhia, com 48 horas de antecedência do dia marcado para a realização da Assembleia Geral, do comprovante expedido pela instituição depositária. §4°. 
O edital de convocação também poderá condicionar a representação, por procurador, do acionista na Assembleia Geral, a que o depósito do respectivo instrumento de 
mandato seja efetuado na sede d.a Companhia, com 48 horas de antecedência do dia marcado para a realização da Assembleia Geral. Artigo 15. Ressalvadas as exceções 
previstas em lei, a Assembleia Geral instalar- se-á, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo ¼ do capital social com direito de 
voto e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número. Artigo 16. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria absoluta de votos, não 
se computando os votos em branco, exceto nos casos em que a lei, este Estatuto Social ou eventuais acordos de acionistas registrados nos livros da Companhia prevejam 
quórum maior de aprovação. Capítulo IV. Da Administração. Artigo 17. A Companhia será administrada por uma Diretoria, que será composta por 02 Diretores sem 
designação específica, residente no pafs, acionista ou não. §1°. Os Diretores serão investidos em seu cargo nos 30 dia subsequentes à sua eleição, mediante assinatura 
de termo de posse lavrado no livro mantido pela Companhia para este fim e pennanecerá em seu cargo até a posse de seu substituto. §2°. Os Diretores serão eleitos pela 
Assembleia Geral, com mandato unificado de 03 anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 18. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por iniciativa de qualquer um 
dos Diretores, devendo a convocação ser enviada por escrito, com antecedência mlnima de 3 dias úteis. Artigo 19. Em caso de vacância definitiva no cargo de qualquer 
Diretor, o substituto deverá ser indicado pela Assembleia Geral para o período restante até o final do prazo de gestão do Diretor substituldo. Artigo 20. Os Diretores 
desempenharão suas funções de acordo com o objeto social da Companhia e de modo a assegurar a condução normal de seus negócios e operações com estrita 
observância deste Estatuto Social e das resoluções das Assembleias Gerais. §Único. Os Diretores estão obrigados, sem prejuízo dos deveres e responsabilidades a eles 
atribuldos por lei, a manter reserva sobre todos os negócios da Companhia, devendo tratar como sigilosas todas as informações a que tenham acesso e que digam respeito 
à Companhia, seus negócios, funcionários, administradores, acionistas ou contratados e prestadores de serviços, obrigando-se a usar tais informações no exclusivo e 
melhor interesse da Companhia. Artigo 21. Competem à Diretoria as atribuições que a lei e este Estatuto Social lhe conferirem para a prática de todos os atos necessários 
a regular funcionamento da Companhia, tais como (i) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, bem como emitir, endossar, aceitar e descontar cheques, contratos, 
letras de câmbio, duplicatas em operações relacionadas às finalidades sociais, (ii) admitir e demitir empregados da Companhia, (iii) constituir procuradores da Companhia 
na forma do disposto no Artigo 22 deste Estatuto Social, (iv) representar a Companhia, ativo e passivamente, em Juízo ou fora deste, perante quaisquer pessoas, naturais 
ou jurldicas, de direito público ou privado, inclusive perante repartições públicas federais, estaduais e municipais, suas autarquias e empresas públicas, (v) transigir e 
renunciar a direitos, cabendo-lhes representar e obrigar a Companhia nos atos da vida comercial e civil. §Único. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, 
nos atos e operações que importem responsabilidàde ou obrigação para a Companhia ou que exonere terceiros de obrigações para com a Companhia, incluindo o uso do 
nome empresarial, deverá ser realizada: (a) por qualquer Diretor, isoladamente; ou (b) por quaisquer 2 Procuradores, em conjunto. Artigo 22. As procurações em nome 
da Companhia serão outorgadas por qualquer Diretor, isoladamente. Os instrumentos de mandato estabelecerão, expressamente, os poderes outorgados aos procuradores 
e terão prazo máximo de 1 ano, sendo vedado o seu substabelecimento, exceto para procurações outorgadas a advogados para fins judiciais e administrativos, as quais 
poderão ter prazo superior ou indeterminado e prever o seu substabelecimento, desde que com reserva de iguais poderes. Artigo 23. É vedado aos Diretores e aos 
procuradores da Companhia obrigá-la em negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da mesma. Artigo 24. A Assembleia 
Geral que eleger os Diretores fixará o montante global ou individual de sua remuneração. Capítulo V. Do Conselho Fiscal. Artigo 25. O Conselho Fiscal da Companhia, 
que não terá caráter permanente, somente será instalado por solicitação dos acionistas, na forma da Lei das S.A., e será composto por 3 membros efetivos e 3 suplentes, 
acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerida a sua instalação. §1°. Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a 
remuneração, que será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. §2°. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas em livro 
próprio. Capítulo VI. Do Exercício Social, Resultado e Destinação do Lucro. Artigo 26. O exercício social iniciará em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro 
de cada ano. Artigo 27. Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras previstas na Lei·das S.A., observadas as demais normas 
vigentes. As demonstrações financeiras serão apresentadas à Assembleia Geral, juntamente com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, observado o 
disposto em lei e no presente Estatuto Social. Artigo 28. Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o 
Imposto de Renda, 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% do capital social. Artigo 29. Do saldo, ajustado na forma 
do artigo 202 da Lei das S.A., se existente, 25% serão atribuídos ao pagamento do dividendo obrigatório. Parãgrafo 1°. Os dividendos serão pagos à pessoa que, na 
data do ato de declaração dos dividendos, estiver inscrita como proprietária ou usufrutuária da ação. Os dividendos deverão ser pagos, salvo deliberação em contrário da 
Assembleia Geral, no prazo de 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do exerclcio social. §2°. Os dividendos não reclamados dentro do prazo 
de 03 anos contados da publicação do ato que autorizou _sua distribuição prescreverão em favor da Companhia. Artigo 30. A Companhia levantará balanços mensais e 
distribuirá, nesta mesma periodicidade, os dividendos fixos previstos para a ação preferencial nos termos do artigo 5° deste Estatuto Social, desde que (i) seja apurado 
resultado em cada perlodo de verificação e (ii) o valor total dos dividendos fixos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de 
capital, conforme facultado pelo §1° do art. 204 da Lei das S.A., observado eu eventual distribuição de dividendos mensais às ações ordinárias dependerão de aprovação 
da Diretoria. §1°. Ainda, por deliberação da Diretoria, poderão ser declarados dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço levantado. §2º. Os dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo VI. 
Da Dissolução e Liquidação. Artigo 31. A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos 
previstos em lei. §1°. A Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação da Companhia caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. §2°. A Assembleia 
Geral, se assim solicitarem os acionistas que representem número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal para o período da liquidação. Capítulo VII. Disposições Gerais. 
Artigo 32. Fica eleito o foro da comarca de Barueri, estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como o único 
competente a conhecer e julgar qualquer questão relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das 
disposições contidas na Lei das S.A., neste Estatuto Social, bem como nas demais normas aplicáveis. Artigo 33. Os casos omissos no presente Estatuto Social e não 
previstos na legislação aplicável serão resolvidos pela Assembleia Geral. Barueri/SP, 28/03/2025.

Condocash Assessoria em Crédito S.A.
CNPJ/MF nº 18.536.571/0001-00 – NIRE 35.300.610.326

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 04 de junho de 2025
Data, Hora e Local: 04/06/2025, às 11h00, na sede da Condocash Assessoria em Crédito S.A., na Rua 
Iguatemi, 448, conjunto 409, Itaim Bibi, São Paulo-SP (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação em razão da presença da totalidade dos Conselheiros. Mesa: Sra. Gabriela Pereira Romano, 
Presidente e Sr. Everton Fracaroli Alencar, Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre a eleição dos membros 
da Diretoria. Deliberações tomadas por unanimidade: i. Eleger, para o cargo de Diretor Sem Designa-
ção Específica, o Sr. Everton Fracaroli Alencar, o qual terá mandato unificado de 02 anos, com mandato de 
04/06/2025 a 03/06/2027. ii. Eleger, para o cargo de Diretor Sem Designação Específica, a Sra. Gabriela 
Pereira Romano, o qual terá mandato unificado de 02 anos, a contar da assinatura de seu Termo de Posse, 
com mandato de 04/06/2025 a 03/06/2027. iii. Eleger, para ocupar o cargo de Diretor Sem Designação 
Específica, o Sr. Leonardo de Souza Carvalho, com mandato de 04/06/2025 a 03/06/2027. Os Diretores 
ora eleitos declaram não estarem impedidos para exercer a administração da Companhia, não tendo sido 
condenados à pena que o vede, ainda que temporariamente, seus acessos a cargos públicos. Encerramento: 
Nada mais a ser tratado, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata. São 
Paulo, 04/06/2025. Gabriela Pereira Romano – Presidente; Everton Fracaroli Alencar – Secretário. 
Conselheiros Presentes: Marcelo de Macedo Soares e Silva – Presidente do Conselho de Administração; 
Fabio Paim Ferraz Rodrigues – Conselheiro; João Carlos Falbo Mansur – Conselheiro. JUCESP – Registro 
sob o nº 226.495/25-5 em 16/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

SPE Cristina Energia S.A. 
CNPJ/MF nº 09.077.005/0001-97 – NIRE 35.300.654.609

Edital de 2ª Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
(a ser realizada de Modo Exclusivamente Digital) 

Ficam convocados, pelo Diretor Presidente, os senhores acionistas da SPE Cristina Energia S.A. 
(“Companhia”) para se reunirem em assembleia geral ordinária da Companhia, a ser realizada em 2ª 
(segunda) convocação no dia 30 de julho de 2025, às 9:00 horas, de modo exclusivamente digital, por 
meio da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), considerando-se, portanto, realizada na 
sede da Companhia, localizada na Cidade e Estado de São Paulo, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311, 
Conjunto 92, Sala 05, Itaim Bibi, CEP 04538-133, nos termos do artigo 124, § 2º-A, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), para deliberarem sobre 
as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes e do 
relatório da administração, todos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) 
deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Procedimentos 
para participação: Informações acerca da participação dos acionistas na AGO: Documentos. Nos 
termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia, os acionistas ou 
seus representantes deverão se cadastrar por meio dos e-mails mc.vargas@energo-pro.com e r.paschoal@
energo-pro.com devendo, para tanto, apresentar à Companhia, (i) em caso de pessoas físicas, cópia 
do documento de identificação; e (ii) em caso de pessoas jurídicas, (a) documento de identificação do 
representante legal do acionista; e (b) cópia simples ou original do seu ato constitutivo, devidamente 
registrado nos órgãos de registro aplicáveis, bem como da documentação de representação societária, 
identificando o seu representante legal (ata de eleição de diretoria devidamente registrada nos órgãos de 
registro aplicáveis). Para maior celeridade do processo da AGO, a Companhia solicita que os acionistas se 
cadastrem para participar na AGO e enviem a documentação aqui mencionada até, pelo menos, 2 (dois) 
dias antes da data de realização da AGO. Participação Remota. A AGO será realizada de forma digital, por 
meio da plataforma digital Microsoft Teams. A Companhia enviará por e-mail aos acionistas (ou aos seus 
representantes legais ou procuradores devidamente constituídos) que tiverem se cadastrado por meio 
do e-mail descrito acima as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de participação na 
AGO. Caso o acionista não receba da Companhia o e-mail com as instruções para acesso e participação 
da AGO até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário previsto para a realização da AGO, deverá entrar em 
contato com a Companhia por meio dos contatos indicados abaixo e solicitar suas respectivas instruções 
para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas operacionais ou de conexão 
que os acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Companhia. 
A Companhia solicita aos acionistas que acessem o sistema eletrônico disponibilizado para a participação 
na AGO com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGO, 
tendo em mãos documento de identidade. Todos os documentos e informações relacionados às matérias 
referidas acima encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, conforme previsto na Lei 
das Sociedades por Ações, incluindo aqueles exigidos nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações. Em caso de dúvidas ou esclarecimentos, favor contatar a Companhia pelo seguinte meio: mc.vargas@
energo-pro.com e r.paschoal@energo-pro.com. 23 de julho de 2025. Sergio Fonseca – Diretor Presidente.
 (24, 25 e 26/07/2025)

Banco da China Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 10.690.848/0001-43 – NIRE 35.300.366.638

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de junho de 2025
Data, hora e local: Aos 30/06/2025, às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Avenida Paulista nº 901, 
14º andar, Bela Vista, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, face à presença da 
totalidade dos Conselheiros, por teleconferência. Mesa: Presidente da Reunião: Guanghua Zhang; Presidente 
do Conselho: Qiusheng Cai; Conselheiro: Guanghua Zhang; Conselheiro: Ruojie Li; Secretário: Frederico Mariano 
Soares de Lima. Ordem do Dia: Deliberar sobre as políticas, procedimentos e relatórios internos. Deliberações 
aprovadas por unanimidade: a. Política de Conformidade (Compliance) Atualização 1º semestre/2025; b. 
Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC) Atualização 1º semestre/2025; c. Política, 
Norma e Procedimento de Remuneração dos Administradores – Atualização 2025; d. Política de Avaliação de 
Setores Sensíveis e Atividades Restritas 1ª versão; e. Relatório de Acompanhamento de Avaliação de Efetividade 
de 2025 referente ao ano de 2024; f. Declaração de Apetite por Risco (RAS) – 2025; g. Estudo Técnico de 
Realização dos Créditos Tributários 2º semestre/2024. Encerramento: Nada mais a tratar, lavrou-se esta 
ata. Ass.: Qiusheng Cai p.p.; Ruojie Li p.p., representados pelo Sr. Guanghua Zhang; e Guanghua Zhang. Zhang 
Guanghua Mesa: Conselheiro; Frederico Mariano Soares de Lima Mesa: Secretário. JUCESP – Registro sob o 
nº 227.508/25-7 em 17/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.
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A plataforma Zé 
Delivery firmou 
uma parceria 

com a distribuidora Grand 
Cru para aumentar o por-
tfólio de vinhos dentro do 
aplicativo. 

Entre os rótulos dis-
poníveis estão o Felino 
Malbec, envelhecido por 
nove meses em barrica, 
com equilíbrio entre notas 
frutadas e intensidade; e o 
Zuccardi Serie A Torrontés, 
um vinho branco argentino 
aromático, ideal para har-
monizar com pratos leves 
como comida japonesa e 
frutos-do-mar. 

“Com a Grand Cru, 
ampliamos nosso portfólio 
com vinhos de qualidade, 
reforçando o compromisso 
de facilitar momentos de 
celebração. Queremos que 

o consumidor aproveite 
desde um jantar especial até 
uma resenha com amigos, 
sempre com praticidade, 
variedade e entrega em 
minutos.”, comenta Paola 
Mello, diretora de Marke-
ting do Zé Delivery.

Para ampliar o portfólio, 
o app da Ambev realizou 
mais de 500 mil entrevistas 
com consumidores em 
2024, somando cerca de 
seis milhões de respostas 
e levantando dados que 
ajudaram a criar o projeto 
com a Grand Cru.

 A plataforma informa 
que atendeu quase 17 mi-
lhões de pedidos e ampliou 
em 15% o seu GMV (valor 
total transacionado dentro 
do app) no primeiro trimes-
tre de 2025.                 IstoÉDinheiro

 | Zé Delivery, da Ambev, 
amplia portfólio de 
vinhos em parceria com 
a Grand Cru

Apesar dos ataques 
do presidente Do-
nald Trump ao Pix, 

o sistema de pagamentos 
continua avançando pelo 
mundo. Oferecido a turistas 
brasileiros em diversos 
países, agora ele chega em 
larga escala aos EUA, por 
meio de uma parceria entre 
as empresas de pagamentos 
norte-americana Verifone e 
a brasileira PagBrasil.

Até então, o Pix podia ser 
feito nos EUA por meio de 
chaves-pix já existentes de 
lojistas brasileiros naquele 
país. Agora, os varejistas 
norte-americanos poderão 
ativar o Pix em suas maqui-
ninhas e oferecê-lo como 
forma de pagamento.

O funcionamento é 

semelhante ao que o bra-
sileiro já está habituado. 
O lojista norte-americano 
digita o valor da compra em 
dólares e a maquininha gera 
um QR Code de Pix para 
pagamento.

O valor a ser pago apa-
rece para o consumidor 
brasileiro convertido em 
reais. Nele, já está embutido 
o Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF) de 3,5% 
cobrado sobre todas as 
transações com moedas 
internacionais.

O comprador escaneia 
então o QR Code pelo apli-
cativo do banco e confirma 
o valor convertido para 
reais, com câmbio daquele 
momento. Após a confirma-
ção, o pagamento é apro-

vado instantaneamente e o 
dinheiro entra na conta do 
vendedor. Toda a operação 
ocorre em tempo real.A Ve-
rifone é a maior adquirente 
(intermediadora de tran-
sações financeiras entre 
estabelecimentos comer-
ciais, bandeiras de cartão e 
bancos emissores) dos EUA. 
Transaciona mais de US$ 8 
trilhões por ano, está pre-
sente em 75% dos maiores 
varejistas e em 165 países.

A empresa disse esperar 
a adesão dos lojistas norte-
-americanos, uma vez que o 
custo para eles é menor. En-
quanto o Pix internacional 
custa 2%, as transações via 
cartão de crédito saem de 
2% a 3%, mais taxas fixas.

IstoÉDinheiro

 | Em meio a ataques de 
Trump ao Pix, gigante 
de pagamentos lança 
serviço nos EUA

A Stone, empresa 
de maquininhas 
de cartão, ven-

deu a empresa de software 
Linx para a Totvs, em um 
negócio de R$ 3,05 bilhões 
em dinheiro por 100% das 
ações. A transação foi anun-
ciada nesta terça-feira, 22. 
Pelos termos do negócio, a 
Stone vai ficar com o caixa 
líquido atual da Linx, esti-
mado em R$ 360 milhões, o 
que eleva o valor patrimo-
nial total da transação com 
a Totvs para R$ 3,41 bilhões.

No caso da Linx, pelo 
acordo entre as duas com-
panhias, além de ficar com 
o caixa atual da empresa de 
software, toda a receita ge-
rada entre a data da assina-
tura da venda, que ocorreu 
na noite de segunda-feira, 

21, e a do fechamento da 
aquisição, que ainda precisa 
ser aprovado pelo Conselho 
Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade), será 
retida pela Stone.

“Com esta aquisição, 
reforçaremos nossa posi-
ção no varejo, expandindo 
nosso portfólio e fortale-
cendo nossa capacidade de 
atender às demandas de 
todos os perfis de varejistas. 
Trata-se de um grande e im-
portante avanço em nossa 
oferta de tecnologia para 
este setor e, dado o nosso 
elevado nível de investi-
mento em P&D (pesquisa 
e desenvolvimento), nos 
permitirá impulsionar o de-
senvolvimento de inovações 
relevantes para os clientes 
Linx, inclusive em IA”, disse 

o presidente da Totvs, Den-
nis Herszkowicz.

A venda da Linx põe fim 
a uma história de cinco anos 
da empresa de tecnologia 
com a Stone, que comprou a 
companhia no final de 2000 
por R$ 6,7 bilhões, na época 
em uma acirrada disputa 
com a própria Totvs.

A Stone colocou a Linx 
à venda no ano passado, e 
nomes como a israelense 
Nayax, a própria Totvs e a 
canadense Constellation 
avaliaram o negócio. As pro-
postas de preço, porém, não 
atingiram o valor esperado 
pela Stone, que buscava 
vender a Linx pelo menos 
pelo preço que pagou. O 
processo de venda, então, 
foi suspenso em fevereiro 
desde ano.                     IstoÉDinheiro

 | Stone vende empresa de software 
por menos da metade do que pagou


